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PROJETO DE LEI NO
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QignQ-e sobre procedimentos para aumentar a transparência ao
cidadão, no momento da administração da vacina contra a
COVID-19, no âmbito do Estado de Santa Catarina,

da vaci n a contra " covrâlì J'rf.!?f" T"JI:,:H"i,.ïï::eï:"ilï?"::iil5iilt::
usuário, no momento da vacinação.

Art. 2' - o agente público deverá apresentar o imunológico aser administrado, a introdução da agúlha no frasco-ampola 
" a .rfi6çào oo líquido,diretamente ao usuário e/ou acompanhante.

Art. 3' - o agente púbrico responsáver não poderá impedir oregistro de imagens do procedimento de vacinação.

Art. 4" - o agente púbríco que comprovadamente não fortransparente no processo de administração da vacin" contra a CôUO-19, será afastadodos postos de imunização e responderá junto ao órgão responsável.

Art' 5" - Esta Lei entra em vigor na data de sua pubricação.
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Deputado Ricardo Alba
1o Secretário
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JUSTtFtCAÇÂO

A presente proposta, tem o objetivo de promover maior transparência na campanha de
vacinação COVID-19 realizada pela Secretaria Estadual de Saúde do Estado de Santa
Catarina, diminuindo a possibilidade de ocorrer ilações sobre a seriedade e lisura na
administração da vacína, fato que infelizmente vem ocorrendo em alguns locais do país,
conforme vem sendo divulgado pelas mídias sociais e veículos de imprensa.

Diante do exposto e seguindo os preceitos constitucionaís do caput do Art. 1g6 da
Constituição da República Federativa do Brasil: "A saúde é direito de todos e dever do
Estado' garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação.

Nesse sentido, conto com o apoio dos senhores Parlamentares para a aprovação do
presente Projeto de Lei
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